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4. Desenvolvimento 

Fundamentação Teórica:  

Em um mundo no qual mais de um bilhão de pessoas continuam a viver sob 
condições de moradia inadequadas, o imperativo de uma atenção renovada à 
realização do direito à moradia assume certa urgência. Do ponto de vista do 
direito internacional dos direitos humanos, os governos possuem 
responsabilidades jurídicas de “tomar medidas por todos os meios apropriados” 
para garantir a realização plena e progressiva do direito humano à moradia 



adequada. Tais medidas internas incluem, mas não estão limitadas a, ação 
legislativa. 

A moradia adequada foi reconhecida como direito humano em 1948, com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, tornando-se um direito humano 
universal, aceito e aplicável em todas as partes do mundo como um dos 
direitos fundamentais para a vida das pessoas. Assim, deve-se pautar como 
moradia adequada: Segurança da posse; Disponibilidade de serviços, 
infraestrutura e equipamentos públicos; Custo acessível; Habitabilidade; Não 
discriminação e priorização de grupos vulneráveis e Localização adequada. 

A Constituição da República garante a cada indivíduo de nossa sociedade, 
fundamentos basilares para assegurar que estes vivam de maneira digna. De 
forma expressa, em seu artigo 1º, inciso III, a dignidade da pessoa humana 
vem como fundamento para para tal garantia. 

A Política Nacional da Habitação (PNH) obedece a princípios e diretrizes que 
têm como principal meta garantir à população, especialmente a de baixa renda, 
o acesso à habitação digna, e considera fundamental para atingir seus 
objetivos a integração entre a política habitacional e a política nacional de 
desenvolvimento urbano. Essa política, instituída pelo Ministério das Cidades 
em 2004, conta com um conjunto de instrumentos a serem criados, pelos quais 
se viabilizará a sua implementação. 

A Lei Orgânica do DF, em seu artigo 327, e a Lei Distrital nº 3.877/2006 que 
trata da Política Habitacional no DF asseguram o dever do Estado em 
promover a política com vistas à solução da carência habitacional, com 
prioridade para a população de baixa e média renda. 

No âmbito do DF, o Plano Distrital de Habitação de Interesse Social (Plandhis) 
é o instrumento de planejamento urbano que traça as diretrizes para a oferta de 
moradia à população de baixa renda. 

Os objetivos do Programa Habita Brasília abrangem a diversificação de 
soluções para moradia, envolvendo a discussão do paradigma da propriedade 
privada, o fortalecimento das instituições, a integração das ações do estado e o 
uso racional do espaço urbano.  

Apresentação  

Este projeto trata sobre habitação social, para população em situação de 
vulnerabilidade, baixa renda e descriminalização no âmbito do GDF, por meio 
da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal 
(CODHAB/DF), vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano 
e Habitação (SEDUH), que é uma empresa pública integrante da Administração 
Indireta do Governo do Distrito Federal.  

Desta forma, buscamos através deste, fornecer de maneira desburocratizada, 
objetiva e simples, aos grupos vulneráveis e discriminados da sociedade, 
informações a respeito de seus direitos e acesso a moradia digna, 
apresentando os projetos de habitação social do Governo do Distrito Federal 
que já estão em andamento e os que ainda estão em análise.  

 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO  



A propriedade tem uma função social vital que inclui a moradia adequada para 
os pobres urbanos, os vulneráveis. Os Estados devem equilibrar os direitos de 
propriedade com a função social da propriedade por meio da provisão de 
moradias e outras políticas habitacionais e urbanas. Na medida em que 
percebemos que a população de baixa renda e em estado de vulnerabilidade 
são também as mais carente de informações a respeito de seus direitos, bem 
como o fácil acesso e melhor direcionamento ao encaminhamento para se 
tornar hábil a um projeto de habitação do Governo do GDF. É perceptível a 
carência do acesso inclusive de tecnologia para se acessar links fornecidos 
pelos órgãos, assim como a dificuldade no que diz respeito ao conhecimento 
do uso dessas ferramentas.  

Pensando em toda a burocracia, falta de conhecimento e acessibilidade por 
parte dessa população vulnerável, nós como alunos, pretendemos através 
deste projeto, prestar maiores informações e esclarecimentos a estas pessoas 
acerca de seus direitos e proporcionando material facilitador para 
conhecimento do acesso à moradia habitacional junto aos órgãos do GDF. 

 
Objetivos:  

Geral: 

Esclarecer a idosos, pessoas em casos de vulnerabilidade e pessoas 
descriminalizadas pela sociedade, seus direitos e informações sobre o acesso 
quanto à habitação social no âmbito do Distrito Federal. 

Específicos. 

- através de material informativo de conteúdo objetivo e simples, e através de 
visita na Associação Comunidade Terapêutica Vinde Vida prestar atendimento 
e acolhimento aos associados que necessitam ou tenham interesse em adquirir 
seu imóvel; 

- Colher junto à CODHAB material e informações a respeito dos programas de 
habitação social ofertados pelo GDF que garantam acesso à pessoas em 
condições de vulnerabilidade 

 
Metas:  

- Vista à CODHAB para colher material informativo afim de adquirir 
conhecimento para repassar aos associados da Comunidade Terapêutica 
Vinde Vida para ter acesso aos programas de habitação do GDF. 

- Produção de cartilha com linguagem acessível, instruindo o passo a passo e 
expondo os direitos daquela comunidade; 

- Visita a Associação Comunidade Terapêutica Vinde Vida em forma de 
palestra informativa conforme interesse de cada membro sobre o assunto deste 
projeto. 

 
Resultados esperados: 

- Alcançar maior número de pessoas. 



- Proporcionar conhecimento sobre os direitos a moradia, dignidade da pessoa 
humana, levando informação fácil e acessível às pessoas com menor 
entendimento acerca do assunto. 

 
Metodologia: 

- Pesquisas de campo; 

- Visita no órgão competente que garante moradia acessível a população de 
baixa renda e em estado de vulnerabilidade; 

- Pesquisa de artigos e sites governamentais; 
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